
 
    LEI Nº 2.577 
   De 24 de setembro de 2002.  
 
 

DISPÕE SOBRE O USO OBRIGATÓRIO DE “CABOS 
ECOLÓGICOS” NA REDE ELÉTRICA DO 
MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica do Município. 

FAÇO SABER que o Poder Legislativo aprovou e eu 
sanciono a seguinte: 

LEI: 
 

 Art. 1º Ficam as empresas concessionárias da exploração da energia 
elétrica e de telefonia na cidade de Santo Ângelo obrigadas a utilizar 
“cabos ecológicos” na rede que passa sobre as árvores plantadas junto as 
praças e avenidas do perímetro urbano.  
 
 Art. 2º Essas empresas terão prazo de 180 (centro e oitenta) dias para 
se adequarem à presente legislação.  
 
 Parágrafo Único – O não cumprimento desse prazo implicará na 
proibição das podas, bem como, do pagamento de multa a ser fixada pelo 
Poder Executivo Municipal.  
 
 Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação.  
 
 REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.  
 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, em 24 de 
setembro de 2002.  
 
 
    JOSÉ LIMA GONÇALVES,  
          Prefeito.  

 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

LEI Nº 2.693, 
de 26 de novembro de 2003. 

 
 

ADICIONA O PARÁGRAFO ÚNICO AO PARÁGRAFO PRIMEIRO 

DA LEI MUNICIPAL Nº 2.577/2002 E DEFINE “CABO 

ECOLÓGICO” PARA FINS DE REGULAMENTAÇÃO E 

APLICAÇÃO DA LEI A QUE DESTINA. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município. 
 

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu 
sanciono a seguinte  

 
L E I: 

 
  
 Art. 1º O artigo primeiro da Lei Municipal nº 2.577/2002 passará a 
ter um parágrafo único com a seguinte redação.  
 
“Parágrafo Único – Cabo ecológico para fins de aplicação da presente 
lei, são os condutores em cobertura isolada, construídos de forma 
compacta ou multiplexada, em conformidade com a tensão da rede 
elétrica respecitva.” 
 
 Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em 
vigor na data de sua publicação, devendo o Executivo Municipal, no uso de 
seu poder regulamentar, garantir, no que couber, a eficácia da mesma.  
 
 REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.  
 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, em 26 de 
novembro de 2003.  
 
 
     JOSÉ LIMA GONÇALVES,  
      Prefeito Municipal. 
 
  
 


